
PARECER N.°                    , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 635, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe dispõe sobre a Política Estadual de Fonoaudiologia nas escolas públicas do Estado.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Muito embora saúde e educação sejam direitos de todos, garantidos pela Constituição Federal e por legislação esparsa, restou claro, após a leitura da proposta, que a essência do projeto recai sobre a criação de verdadeira política pública na áreas dos direitos sobreditos, já que instituiu um conjunto de ações educacionais e de saúde, que se inter-relacionam, voltadas para o aperfeiçoamento do aprendizado, para a formação dos professores e para a identificação e encaminhamento de alterações fonoaudiológicas. 
Ainda que nobre o intuito do autor, o projeto trata do estabelecimento de uma política pública, havendo, portanto, invasão, pelo Poder Legislativo, em competências atribuídas ao Poder Executivo, responsável pelo delineamento dos programas e ações governamentais, inclusive nas áreas da educação e saúde. Em respeito à separação dos Poderes, esta Casa de Leis não está autorizada a intervir em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual.

O § 2º do artigo 1º da proposta deixa claro que a medida representa uma política pública, e esta Casa de Leis, embora bem intencionada ao criá-la, foi além do que a Constituição Federal lhe permite, fazendo as vezes do Poder Executivo na definição dos programas governamentais.

Diante do exposto, ainda que nobre o objetivo da propositura, somos obrigados a adotar posição contrária à aprovação do Projeto de Lei n.º 635, de 2017.

Sala das Comissões, em

Deputado Gilmaci Santos

Relator
SPL - Código de Originalidade: 1000060125 140917 1545


